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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N© -CCJ
(a PEC 65/2023)

Suprima-se o § 10 do art. 164 da Constituicdo, previsto no art. 1° do
substitutivo oferecido a PEC 65/2023, e acrescente-se o art. 3° ao texto da PEC

65/2023, renumerando-se os demais:

Art. 3° A lei complementar de que trata o § 6° do art. 164
da Constituicdo estabelecerd, apds concluida a recomposigdo
do quadro de pessoal prevista no § 1° do art. 2, limites para o
crescimento das despesas de custeio e de investimento do Banco
Central, respeitando a sua autonomia orcamentaria e financeira e
o pleno alcance de seus objetivos institucionais, previstos em lei

complementar.

JUSTIFICACAO

Por meio de um substitutivo a PEC 65/2023, o relator da matéria
na Comissdo de Constituicdo e Justica (CCJ) do Senado Federal adicionou o §
10 ao art. 164 da Constituicdo Federal, estabelecendo limites para o aumento
das despesas orcamentdrias do Banco Central do Brasil (BCB). Especificamente,
no inciso I1I desse paragrafo, a proposta determina que o crescimento das
despesas com pessoal e encargos sociais do Banco Central serd limitado a

inflagdo, conforme medido pelo indice de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA).

Inicialmente, é essencial reconhecer o mérito desse dispositivo,
pois seria inadequado permitir que a proposta de autonomia orgamentaria
e financeira do BCB viesse sem regras e limites para orientar a atuagdo de

seus gestores. Limites de crescimento de despesas sdo cruciais para evitar
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gastos excessivos que poderiam ndo estar alinhados com as regras fiscais gerais
aplicaveis a Unido.

Esta emenda visa aprimorar o limite de crescimento das despesas do
BCB proposto no substitutivo, buscando tanto o objetivo mencionado pelo autor
de evitar o aumento exacerbado dessa rubrica orcamentaria, quanto assegurar

a viabilidade da gestdo do BCB, evitando pedidos frequentes de exce¢des no
Senado Federal.

A inclusdo do limite proposto pelo inciso 111 do § 10 do art. 164
na Constitui¢do, que vincula o aumento das despesas de pessoal e encargos
sociais do BCB ao IPCA, apresenta riscos a capacidade do BCB de custear essas
despesas ao longo do tempo. Em primeiro lugar, as despesas de pessoal tendem a
crescer organicamente devido a progressdo natural dos funciondrios na carreira,
especialmente num momento em que se espera a recomposi¢do do quadro de
pessoal do BCB com a entrada de novos funcionarios que ainda percorrerdo
toda a tabela salarial, o que poderia, por si s6, esgotar o limite estabelecido sem

qualquer ato de gestdo por parte dos administradores do BCB.

Além disso, a recente experiéncia brasileira com o regime fiscal
instituido pela Emenda Constitucional n® 95, de 15 de dezembro de 2016 ("Teto
de Gastos"), que previa a correcgdo dos limites de gastos da Unido pela inflagdo,
demonstrou a insustentabilidade desse tipo de arranjo ao longo do tempo,
resultando no engessamento da gestdo publica, pedidos recorrentes de excec¢des
as regras, perda de credibilidade dos parametros instituidos e, finalmente, sua
substitui¢do pelo novo regime fiscal previsto na Lei Complementar n° 200, de 30
de agosto de 2023 ("Regime Fiscal Sustentavel").

Baseado nessa experiéncia recente - da institui¢do do Teto de Gastos
e sua posterior revogacao, seguida pela implementac¢do do novo Regime Fiscal
Sustentavel por meio de lei complementar - e considerando que atualmente
nenhuma regra fiscal esta disciplinada na Constituigdo, proponho a supressdo do
§ 10 do art. 164 da Constituicdo e a inclusdo do art. 3° na Emenda Constitucional,
com a renumeracdo dos demais artigos, de forma que o texto constitucional

apenas indique o caminho a ser seguido na lei complementar que regulamentara
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a autonomia do BCB: estabelecer limites de crescimento para as despesas
orcamentdarias do BCB.

Diante disso, solicito o apoio dos senhores senadores e senhoras
senadoras para a modificacdo proposta.

Sala da comissdo, 11 de junho de 2024.

Senador Vanderlan Cardoso
(PSD - GO)
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   <p class="align-justify">Suprima-se o § 10 do art. 164 da Constituição, previsto no art. 1º do substitutivo oferecido à PEC 65/2023, e acrescente-se o art. 3° ao texto da PEC 65/2023, renumerando-se os demais:</p><p class="align-justify estilo-norma-alterada">Art. 3º A lei complementar de que trata o § 6º do art. 164 da Constituição estabelecerá, após concluída a recomposição do quadro de pessoal prevista no § 1º do art. 2º, limites para o crescimento das despesas de custeio e de investimento do Banco Central, respeitando a sua autonomia orçamentária e financeira e o pleno alcance de seus objetivos institucionais, previstos em lei complementar.</p><p><br></p>  
   
  
   <p>Por meio de um substitutivo à PEC 65/2023, o relator da matéria na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado Federal adicionou o § 10 ao art. 164 da Constituição Federal, estabelecendo limites para o aumento das despesas orçamentárias do Banco Central do Brasil (BCB). Especificamente, no inciso III desse parágrafo, a proposta determina que o crescimento das despesas com pessoal e encargos sociais do Banco Central será limitado à inflação, conforme medido pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).</p><p>Inicialmente, é essencial reconhecer o mérito desse dispositivo, pois seria inadequado permitir que a proposta de autonomia orçamentária e financeira do BCB viesse sem regras e limites para orientar a atuação de seus gestores. Limites de crescimento de despesas são cruciais para evitar gastos excessivos que poderiam não estar alinhados com as regras fiscais gerais aplicáveis à União.</p><p>Esta emenda visa aprimorar o limite de crescimento das despesas do BCB proposto no substitutivo, buscando tanto o objetivo mencionado pelo autor de evitar o aumento exacerbado dessa rubrica orçamentária, quanto assegurar a viabilidade da gestão do BCB, evitando pedidos frequentes de exceções no Senado Federal.</p><p>A inclusão do limite proposto pelo inciso III do § 10 do art. 164 na Constituição, que vincula o aumento das despesas de pessoal e encargos sociais do BCB ao IPCA, apresenta riscos à capacidade do BCB de custear essas despesas ao longo do tempo. Em primeiro lugar, as despesas de pessoal tendem a crescer organicamente devido à progressão natural dos funcionários na carreira, especialmente num momento em que se espera a recomposição do quadro de pessoal do BCB com a entrada de novos funcionários que ainda percorrerão toda a tabela salarial, o que poderia, por si só, esgotar o limite estabelecido sem qualquer ato de gestão por parte dos administradores do BCB.</p><p>Além disso, a recente experiência brasileira com o regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 ("Teto de Gastos"), que previa a correção dos limites de gastos da União pela inflação, demonstrou a insustentabilidade desse tipo de arranjo ao longo do tempo, resultando no engessamento da gestão pública, pedidos recorrentes de exceções às regras, perda de credibilidade dos parâmetros instituídos e, finalmente, sua substituição pelo novo regime fiscal previsto na Lei Complementar n° 200, de 30 de agosto de 2023 ("Regime Fiscal Sustentável").</p><p>Baseado nessa experiência recente – da instituição do Teto de Gastos e sua posterior revogação, seguida pela implementação do novo Regime Fiscal Sustentável por meio de lei complementar – e considerando que atualmente nenhuma regra fiscal está disciplinada na Constituição, proponho a supressão do § 10 do art. 164 da Constituição e a inclusão do art. 3º na Emenda Constitucional, com a renumeração dos demais artigos, de forma que o texto constitucional apenas indique o caminho a ser seguido na lei complementar que regulamentará a autonomia do BCB: estabelecer limites de crescimento para as despesas orçamentárias do BCB.</p><p>Diante disso, solicito o apoio dos senhores senadores e senhoras senadoras para a modificação proposta.</p>
   
     
  
   


